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Apresentação

Oferece-se ao leitor, organizado em coletânea, o conjunto de textos expostos e debatidos por
pesquisadores de diversas universidades, na sala virtual Grupo de Trabalho de posteres:
DIREITO ECONÔMICO, EMPRESARIAL, DIGITAL, INOVAÇÃO E
EMPREENDEDORISMO II, onde tivemos um total de 12 trabalhos apresentados, com
muitos temas relevantes sendo debatidos, naquele momento.

Inquestionável a importância desses debates e a relevância da iniciativa do CONPEDI que,
pioneiramente, optou por manter o evento e, passá-lo para uma plataforma on line, neste ano
que vivemos uma guerra com um inimigo invisível que ceifa milhares de vida e, nos impõe
um isolamento como única medida de proteção.

Ainda assim debatemos, sob diversos aspectos, temas relacionados ao Direito Econômico,
Empresarial, Digital, Inovação e Empreendedorismo. Temas como propriedade intelectual,
cyberbullyng, privacidade e Lei Geral de Proteção de Dados, inteligência artificial,
transformação digital e internet das coisas (IoT), dentre outros, são objeto de análise dos mais
diversos pôsteres apresentados no Grupo de Trabalho.

Desejamos a todos uma ótima leitura e fomentos de novos debates aqui iniciados.

Prof. Ms. Yuri Nathan da Costa Lannes

Prof. Dr. Bruno Bastos de Oliveira
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MARCA E CONCORRÊNCIA: O PODER DA DISTINTIVIDADE MARCÁRIA
E O COMBATE À CONCORRÊNCIA DESLEAL

Brenda da Conceição Pinto

Resumo
A Propriedade Intelectual é responsável por tutelar os direitos relativos ao intelecto humano,
sua criatividade, sendo elas, obras literárias, artísticas, entre outras. Ocorre que, diante da
imensidão de direitos relativos a esta matéria, foi necessário criar uma subdivisão do tema
entre: Direito Autoral e Direito de Propriedade Industrial; este último, abrangendo direitos
relativos às patentes, desenhos industriais, marcas, entre outros que neste momento não cabe
destacar.

Diante de tantos assuntos referentes à Propriedade Industrial, a marca (principal objeto desta
obra) possui um grande poder que transcende gerações, tendo seu começo na própria
formação dos povos, em que, por exemplo, os objetos fabricados/produzidos pelos artesãos
recebiam a gravação de seus nomes ou mesmo a procedência do material utilizado; cabe
ressaltar que neste momento, ainda não é possível denominar tal “marcação” como marca
propriamente dita, por não conter todos os elementos para a constituição da mesma, contudo é
possível visualizar a importância da distinção dos produtos através de uma marcação. Ocorre
que, ao longo do tempo, a marca tem se tornado um grande meio de poder de distintividade
entre os indivíduos e até mesmo entre empresas, tal meio possui a capacidade de distinguir
um produto e/ou serviço dos demais no mercado.

Neste sentido, a utilização da marca por seus depositantes têm se tornado um grande precursor
econômico, em que através de investimentos, seja ele por meio de mídia ou não, têm
fomentado o capital de grandes empresas como também resultado em reconhecimento, o que
demonstra por si só a competitividade entre seus depositantes, que tentam a todo custo
proteger sua marca já registrada, combatendo assim alguns ilícitos.

A concorrência entre produtos e/ou serviços protegidos através da marca traz para quem a
detém, o crescimento e estímulo necessário para a evolução dos mesmos e do próprio
mercado, trazendo consigo o crescimento e novidades relativas aos objetos protegidos. Porém
é necessário se ater a alguns detalhes relativos à concorrência como por exemplo a
concorrência desleal e parasitária, algo que muita das vezes tem como finalidade excluir um
concorrente, sufocando a marca através de preços mais baixos que o normal, o que acarreta na
falta de manutenção do pedido de registro da marca por seu depositante, consumando assim a
perda da marca e diminuição de investimento no mercado econômico.

Palavras-chave: propriedade intelectual, marca, concorrência, direito marcario, direito

empresarial
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